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O Simples é
complicado

Samir Furtado Nemer
É advogado especialista em Direito Tributário

O processo para efetuar o pagamento dos impostos
também se torna mais complexo, e o empresário
não possui estrutura para tanta exigência fiscal

O Simples Nacional é um regime com-
partilhado de arrecadação, cobrança e
fiscalização de tributos aplicável às mi-
croempresas e empresas de pequeno
porte, previsto na Lei Complementar
123/2006. Ele estabelece normas gerais
de tratamento tributário diferenciado e
favorecido às microempresas e empre-
sas de pequeno porte no âmbito da
união, estados, Distrito Federal e mu-
nicípios, mediante regime único de ar-
recadação.

Visto que podem optar por esse regime
de tributação somente
empresas autorizadas
por lei com faturamento
anual de até R$ 3,6 mi-
lhões, muitos micro e
pequenos empresários
são levados a paradoxal
situação de não pode-
rem crescer em seus ne-
gócios, pois caso pas-
sem o teto máximo de
faturamento permitido,
serão excluídos do Sim-
ples e, suas atividades
fora do regime favore-
cido de tributação, tor-
nam inviáveis, dada a

brutal carga tributária existente no Bra-
sil.

Além disso, o processo para efetuar o
pagamento dos impostos também se torna
mais complexo e o empresário que em seu
dia a dia já precisa correr atrás de clientes,
treinar a equipe e pagar as contas, não
possui estrutura para cumprir com tanta
exigência fiscal que surge de repente.

E desprovida do aconselhamento devido,
essas empresas, ainda pequenas, acabam
optando pelo jeitinho ao ver que a situação
começa a sair do controle. É o que acon-
tece com 62% delas, que saem do Simples,
ficam inadimplentes, e retornam à in-
formalidade em menos de dois anos.

Um país cresce quando suas empresas
crescem, pois elas são as responsáveis pela
criação de novos empregos e a geração de
riqueza. Por isso, é preocupante saber que
apenas 7% das pequenas empresas, hoje

beneficiárias do Simples,
desejam sair dele. É como
dizer que apenas 7% das
micro e pequenas empre-
sas brasileiras desejam
crescer.

O governo, como gran-
de beneficiário do cres-
cimento das empresas,
tem o papel de buscar
formas de incentivar o
desenvolvimento dos
negócios, aprimorando
com urgência a legisla-
ção, pois desse jeito,
manter-se no Simples é
complicado.

Viana:
153 anos

Gilson Daniel
É prefeito de Viana

Os últimos dois anos foram marcados por
diversas conquistas e avanços, e isso já se reflete
na qualidade de vida dos moradores de Viana

Viana completou no último dia 23 de
julho 153 anos de emancipação política.
Município rico em cultura, tradições e
história e que está em pleno desen-
volvimento. Viana vive um novo mo-
mento e ocupa posição importante na
Grande Vitória e no Estado.

Os últimos dois anos foram marcados
por diversas conquistas e avanços e isso
já se reflete na qualidade de vida dos
vianenses. Por isso, o mês de julho é de
comemorações.

A melhoria passa na porta da casa do
cidadão que ganha ruas pavimentadas,
iluminação adequada, escolas reforma-
das e ampliadas além de unidades de
saúde e pronto atendimento com es-
trutura de hospital particular. Assim é,
por exemplo, o PA do Arlindo Villaschi,
obra que se alongou durante 15 anos e
que foi concluída nos primeiros sete
meses da atual administração.

São mais de 320 obras espalhadas por
toda a cidade por meio do Programa
Municipal de Obras, o PMO400 que é
sucesso: cumpriu a meta – 200 obras em
dois anos – em sua primeira versão, em
apenas um ano e meio. Agora a meta é
completar 400 obras até o fim de
2016.

As metas também estão sendo al-
cançadas na educação: investimento
recorde de R$ 10 milhões que agregou
valor na oferta do ensino. Os alunos
estão uniformizados, com kits esco-
lares e o sistema de ensino na edu-
cação infantil é o mesmo utilizado em
escolas particulares. As filas nas por-
tas dos CMEIs acabaram no último ano
garantindo 100% no atendimento a
alunos de 4 a 5 anos. Com as am-
pliações, mais 760 vagas estão sendo
geradas incluindo, também, o ensino
fundamental.

Aliado à melhoria na infraestrutura
está o crescimento econômico. Grandes
empreendimentos logísticos se instalam
na cidade, gerando oportunidades e
mão de obra local, pois cursos de qua-
lificação têm sido oferecidos de forma
gratuita por meio de parcerias com o
governo federal e Senai. E a aposta na
qualificação só ganha força. Em agosto
já começam as aulas para a primeira
turma do IFES Campus Viana, em Uni-
versal, e as obras de uma grande escola
estadual estão em andamento no bairro
Vila Bethânia.

São muitas mudanças. As BRs 101 e
262 já cortavam o município, que já
contava com geografia favorável, água
em abundância, ferrovia, gasoduto e
energia. Mas hoje o cenário é diferente e
Viana não é a mesma de dois anos atrás.
A cidade e o Estado enxergaram seu
potencial e as oportunidades. Hoje, Via-
na é a cidade do desenvolvimento, afi-
nal o Brasil passa por aqui!
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Na surdina, Senado
muda a Lei das Licitações

Hermes Teixeira
É professor e advogado

Querem modernizar a Lei das Licitações, o único instrumento legal e objetivo contra a corrupção

Tramita no Senado o Projeto de Lei 559,
que objetiva atualizar e modernizar a Lei
8.666/93, a Lei das Licitações, que se revela
como único instrumento legal claro e ob-
jetivo contra a corrupção e desvios na
administração pública, estatais, autarquias
e fundações. Os senadores sequer se preo-
cupam com o momento nacional, com o
país em plena convulsão política e incerteza
econômica, refletindo negativamente na
vida do povo. Muito pelo contrário.

O clamor popular não tem o menor
significado e por incrível que possa parecer,
os senadores dos partidos que estão no
olho do furacão, apresentaram o maior
numero de emendas ao projeto, mostrando
o tamanho do escárnio e da pouca im-
portância que dão à indignação popular.

Modernizar a Lei 8.666 corresponde a
modernizar os princípios constitucionais
exigidos para contratações com o ente
público, ou seja, legalidade, moralidade,

impessoalidade, probidade, igualdade, en-
tre outros. Também tem o mesmo sig-
nificado que, por exemplo, modernizar o
artigo 121 do Código Penal, de 1940,
acrescentando a ele um inciso, prevendo-se
a diminuição da pena caso o crime venha a
ser cometido por pessoa de relevância so-
cial, seus ascendentes e descendentes.

Representa o mesmo que modernizar a
definição do adjetivo dissimulado. Ou
atualizar o conceito do termo desonesto.
Com a esfarrapada desculpa de que a lei
é excessivamente burocrática, os sena-
dores parecem não concordar que nosso
país historicamente tem cultura de cor-
rupção, desvios e desmandos.

Nunca é demais lembrar que, invo-
cando modernização e aproveitando-se
da ingenuidade do povo, grupos ins-

tituíram regulamentos próprios de li-
citações e contratos para as estatais e
órgãos públicos, versões premeditada-
mente atualizadoras da lei, cujos re-
sultados culminaram no escândalo da
operação Lava Jato, volume de crimes
sem precedentes na história do país.

Antes dessa engenhosa invenção, pen-
sada e executada por esses ardilosos que
enxergavam burocracia excessiva na le-
gislação, as compras de bens e serviços
estavam sob a égide da lei das licitações.
Não é crível que um projeto de lei re-
gulamentando o que as vozes das ruas
reprovaram, seja unanimidade no Se-
nado, que, afinal, tem o papel de con-
solidar a democracia, valorizando a es-
tabilidade das instituições e não lega-
lizando o capitalismo de compadres.


